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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ITAMARATY PRODUTOS SIDERURGICOS LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO MACHADO - SP166229

MARCELO MARQUES JÚNIOR - SP373802
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EMENTA

AGRAVO INTERNO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. IMPENHORABILIDADE.1. 
INAPLICABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS. INDISPENSABILIDADE DA QUANTIA
PENHORADA À MANUTENÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. PRINCÍPIO DA MENOR
ONEROSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.  ALEGAÇÃO GENÉRICA DE CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO LEGAL.2.
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  AUSÊNCIA DE EXPRESSA3.
INDICAÇÃO DE ARTIGOS DE LEI VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.  AGRAVO INTERNO4.
DESPROVIDO.

. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a1
impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015 não alcança, em regra, as pessoas
jurídicas, visto que é direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor pessoa física.

. Rever a conclusão do Tribunal de origem com o fim de reconhecer a impenhorabilidade dos2
valores bloqueados ante o risco de manutenção essencial das atividades da empresa, bem
como a tese de inobservância do princípio da menor onerosidade,  demanda o reexame das
provas produzidas no processo, o que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

. Esta Corte Superior entende que se evidencia "a deficiência na fundamentação recursal3
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não
desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos
tidos por violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a
fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de
indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do
STF" (AgInt no REsp n. 2.133.012/TO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).4/12/2024 9/12/2024

. Na situação, em relação à violação ao art. 205 do CPC e à multa por embargos protelatórios,4
incide o enunciado da Súmula n. 284/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Documento eletrônico VDA49536026 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/08/2025 18:22:25
Publicação no DJEN/CNJ de 19/08/2025. Código de Controle do Documento: 34c1e865-6959-408b-adec-60ab2a8c2bf6



. Agravo interno desprovido.5
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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. Agravo interno desprovido.5
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ITAMARATY PRODUTOS
SIDERÚRGICOS LTDA. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 242):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 1. 
IMPENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS.
INDISPENSABILIDADE DA QUANTIA PENHORADA À MANUTENÇÃO DA
PESSOA JURÍDICA. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
/STJ.  ALEGAÇÃO GENÉRICA DE CONTRARIEDADE A2.
DISPOSITIVO LEGAL. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA
284 DO STF.  AUSÊNCIA DE EXPRESSA INDICAÇÃO DE ARTIGOS DE3.
LEI VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, a insurgente alega a inaplicabilidade dos óbices
apontados e repisa as razões da peça inicial de nulidade da penhora de ativos
financeiros, sem que houvesse ordem judicial expressa; violação ao princípio da menor
onerosidade da execução, haja vista a indispensabilidade da quantia penhorada à
manutenção da pessoa jurídica e para o pagamento dos salários de seus empregados;
e afastamento da multa processual, diante da ausência de caráter protelatório dos
embargos de declaração. 

Argumenta que "a possibilidade de penhorabilidade dos bens da pessoa
jurídica é mitigada pelo artigo 833 do Código de Processo Civil, que prevê a
impenhorabilidade dos bens indispensáveis à continuidade das atividades
empresariais. Este dispositivo visa proteger o patrimônio essencial para a operação da
empresa, o que se aplica diretamente ao presente caso" (e-STJ, fl. 258). 

Assevera que indicou a violação ao art. 205 do CPC e alegou que o Tribunal
de origem não teria observado os elementos essenciais para a validade do ato
processual, uma vez que a penhora realizada ocorreu sem uma ordem judicial
específica que a autorizasse.

Defende, quanto à multa por embargos protelatórios, que ainda que não
tenha mencionado expressamente o artigo violado em relação à questão, expôs as
razões de contrariedade de maneira específica e detalhada em tópico próprio, o que
possibilitou a análise do ponto levantado, permitindo a plena compreensão do caso.

Requer o provimento do presente agravo interno.

É o relatório.

VOTO
Documento eletrônico VDA48551378 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 27/06/2025 20:33:30
Código de Controle do Documento: 8fed728b-96d7-43cf-95f6-a5f4b8c3d589



O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme assentado na decisão recorrida, o Tribunal Regional Federal da 3ª
Região dirimiu a controvérsia apresentada nos autos sob a seguinte fundamentação (e-
STJ, fls. 120-122):

 
De todo modo, os argumentos expendidos pela agravante não abalaram a
fundamentação e a conclusão exaradas por este Relator, razão pela qual as
reitero, adotando-as como razão de decidir deste agravo.
As informações prestadas pelo juízo de 1º grau demonstram que descabe
falar-se em nulidade da ordem de bloqueio.
Em verdade a constrição via SISBAJUD já constava do despacho inicial de
citação proferido no feito executivo e, assim, com a rejeição da exceção de
pré-executividade, foi dado prosseguimento aos atos executórios, cumprindo-
se, por consequência, a ordem precedente.
No mais, o artigo 805, do NCPC, não legitima o intento dos devedores em
geral de ‘conduzirem’ a execução a seu bel prazer, impingindo aos credores
– notadamente quando se acha em causa crédito público – a caução que
melhor lhes convier.
Aqui, a pretensão da agravante é contrária à jurisprudência tranquila do STJ,
sintetizada no seguinte aresto:
(...)
Ainda: “A Primeira Seção desta Corte, em recurso representativo de
controvérsia (REsp. 1.184.765/PA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 3.12.2010),
seguindo orientação da Corte Especial deste STJ no julgamento do REsp.
1.112.943/MA, também realizado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 e da
Resolução 8/STJ, julgado em 15.9.2010, da relatoria da ilustre Ministra
NANCY ANDRIGHI, firmou entendimento de que o bloqueio de dinheiro ou
aplicações financeiras, na vigência da Lei 11.382/2006, que alterou os arts.
655, I, e 655-A do CPC/1973, prescinde da comprovação, por parte do
exequente, do esgotamento de todas as diligências possíveis para a
localização de outros bens, antes do bloqueio eletrônico, porquanto os
depósitos e as aplicações em instituições financeiras passaram a ser
considerados bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a
dinheiro em espécie (artigo 655, I do CPC/1973)” (AgInt no AREsp 1378280
/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em , DJe ).09/09/2019 13/09/2019
Entende-se que “nos termos da jurisprudência desta Corte "a ordem legal de
preferência estabelecida no art. 655 do CPC está voltada à satisfação do
credor e foi no seu interesse erigida. Em regra, revela-se inviável invocar,
para a sua inversão, o quanto disposto no art. 620 do CPC." (AgRg no REsp
1285961/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA
TURMA, julgado em , D Je ). 3. Agravo interno não10/06/2014 24/06/2014
provido....” ((AgInt no AREsp 1004742/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe ).16/03/2017 31/03/2017
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Além disso, diante do discurso do artigo 18 do Código de Processo Civil -
ninguém poderá - afigura-se no mínimo problemática a legitimidade recursal
da pleitear direito alheio em nome próprio empresa executada em alegar a
impenhorabilidade de numerário bloqueado em sua conta bancária, sob
o argumento de que o valor a terceiros (pagamento de salários de
funcionários ou fornecedores).
De todo modo, na medida em que foram bloqueados valores existentes em
contas bancárias do devedor (pessoa jurídica) é írrita a argumentação no
sentido de que a penhora supostamente atingiu bens impenhoráveis (verbas
destinadas ao pagamento de salários e insumos).
Além disso, a proteção legal atinente à impenhorabilidade da reserva
financeira de que trata o inciso X do artigo 833 do Código de Processo Civil
alcança, de regra, os valores de titularidade de pessoas físicas, e não de
pessoas jurídicas como no caso dos autos.
Nesse sentido:
(...)
Ainda que a agravante se declare como empresa de pequeno porte
(microempresa), para excepcionar tal regra haveria de se comprovar a
indispensabilidade de tal montante para a manutenção de suas atividades,
mas desse ônus não se desincumbiu a recorrente.
Portanto, não há vestígio do direito acenado pela agravante; não é o devedor
quem “comanda” a execução, porquanto a mesma é feita no interesse do
credor, ainda mais quando se busca recuperar verbas públicas.
Em tempo, ficam as partes advertidas de que o manejo de embargos de
declaração com a mera finalidade de alterar o teor da decisão, no sentido de
rediscutir o seu conteúdo, será considerado ato meramente protelatório,
passível de sancionamento na forma prevista nos artigos 80 e 1.026, § 2º, do
Código de Processo Civil. Da mesma forma, a protocolização de petições
/incidentes manifestamente protelatórios (CPC, art. 77, § 2º), serão tidos
como prática de ato atentatório à dignidade da Justiça por resistência
infundada à efetivação das decisões jurisdicionais, passível de punição
processual em até 20% do valor atualizado da causa.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a
impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015 não alcança, em regra, as
pessoas jurídicas, visto que é direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor
pessoa física.

Confira-se (sem destaques no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. DEPÓSITO EM CONTA
BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.
IMPENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS.
POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO EX OFFICIO.
1. A impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução da
norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as
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pessoas jurídicas, visto que direcionada a garantir um mínimo existencial ao
devedor (pessoa física). Nesse sentido: "[...] a intenção do legislador foi
proteger a poupança familiar e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha
poupança como única conta bancária" (AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro
Raul Araújo, DJe ).8/3/2017
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.440.145/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de 1º/3/2024.)26/2/2024

Na situação, depreende-se que a instância originária entendeu que “ainda
que a agravante se declare como empresa de pequeno porte (microempresa), para
excepcionar tal regra haveria de se comprovar a indispensabilidade de tal montante
para a manutenção de suas atividades, mas desse ônus não se desincumbiu a
recorrente” (e-STJ fl. 122), conclusão esta pautada sob os aspectos fáticos do caso
concreto.

Verifica-se, assim, que reverter a conclusão do Tribunal de origem, para
acolher a pretensão recursal – sobretudo para reconhecer a impenhorabilidade dos
valores bloqueados ante o risco de manutenção essencial das atividades da empresa,
bem como a tese de inobservância do princípio da menor onerosidade –, demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado devido à natureza
excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

Ilustrativamente (sem destaques nos originais):
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA.
DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE. PESSOAS
JURÍDICAS. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. O acórdão recorrido consignou: "A parte Executada pretende o
desbloqueio dos valores constritos, ao argumento de que necessários à
manutenção da atividade, a exemplo do pagamento de funcionários e de
fornecedores. Os valores depositados em conta corrente de pessoa jurídica,
em regra, não se enquadram nas hipóteses de impenhorabilidade previstas
na lei processual. O fato de que a constrição de valores poderá acarretar
dificuldades financeiras à executada não implica necessariamente o
reconhecimento da impenhorabilidade dos seus ativos financeiros. Com
relação aos valores serem destinados ao pagamento de salários, saliento
que a impenhorabilidade alcança, em regra, tão somente as verbas salariais
já apropriadas pelos empregados. Os valores do capital de giro destinados
ao pagamento de despesas correntes, entre as quais a folha de pagamento,
só irá configurar salário quando do crédito na conta corrente dos
trabalhadores e, portanto, não é impenhorável enquanto receita operacional
da empresa. Somente em casos excepcionais, a jurisprudência do E. TRF4
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admite a possibilidade de liberação de valores indisponibilizados em nome
de pessoa jurídica, a fim de assegurar o pagamento de folha salarial, quando
comprovada a destinação dos recursos ao pagamento de verbas trabalhistas
e mediante a penhora de bens em substituição. Precedente: AG 5035988-
18.2018.4.04.0000. No caso dos autos, contudo, não há prova de que a
verba bloqueada estivesse já destinada ao pagamento de salários, de forma
que deve ser mantida a decisão que indeferiu o pedido de desbloqueio dos
valores. Por fim, asseverou a empresa agravante que a quantia bloqueada é
inferior a 40 salários mínimos o que evidenciaria sua impenhorabilidade. A
alegada impenhorabilidade do art. 833, X, do CPC não é aplicável a valores
depositados em conta de pessoa jurídica, eis que visa proteger o pequeno
poupador, pessoa física. Precedente: AG 5023576- 16.2022.4.04.0000. Ante
o exposto, voto por negar provimento ao agravo de instrumento." (fls. 66-67,
e-STJ).
2. Conforme constou na decisão monocrática, o acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido
de que a impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015,
reprodução da norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em
regra, as pessoas jurídicas, visto que direcionada a garantir um mínimo
existencial ao devedor (pessoa física).
3. O exame da ofensa ao princípio da menor onerosidade (art. 805 do CPC
/2015) esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, observa-se que a incidência
da Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio, por faltar identidade entre os
paradigmas apresentados e o acórdão recorrido.
5. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume
o entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.315.611/RS, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)17/6/2024 24/6/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO
CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. VALORES
DEPOSITADOS EM CONTA BANCÁRIA DE PESSOA JURÍDICA.
IMPENHORABILIDADE AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há que falar em violação ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte agravante, observando as questões
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Vale destacar, ademais, que
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa aos
dispositivos de lei invocados.
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2. Hipótese em que a Corte de origem entendeu não ser possível a aplicação
da regra da impenhorabilidade de que trata o inciso IV do art. 833 do CPC
/2015, ante a falta de demonstração cabal de que os valores bloqueados
seriam destinados ao pagamento de salários, consignando: "no caso dos
autos, a parte recorrente sustenta a imprescindibilidade dos valores
bloqueados de suas contas em face de despesas com a folha de
funcionários, no entanto, não demonstra que tais valores seriam
imediatamente transferidos às contas dos colaboradores. Ora, não basta
para que se reconheça a impenhorabilidade dos valores bloqueados, que
quantia semelhante seja destinada a folha dos funcionários da empresa. A
impenhorabilidade de que trata a lei é exclusivamente dos salários, o que
não pode ser estendido aos valores depositados em conta da pessoa
jurídica, já que em conjunto com as demais receitas que circulam nas contas
bancárias, compõem o faturamento da sociedade.
Vale destacar que a impenhorabilidade de que trata o inciso IV do artigo 833
do CPC é destinada às pessoas físicas, e somente numa excepcionalidade
cabalmente demonstrada se pode estender às pessoas jurídicas, o que não
restou demonstrado nestes autos" (fl. 58).
3. Tendo a Turma julgadora decidido com base na análise dos elementos de
prova constantes dos autos, é evidente que concluir diversamente, visando
reconhecer a impenhorabilidade dos valores bloqueados, demandaria o
reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável em recurso especial,
nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja Recurso Especial".
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.898.008/RS, relator Ministro Manoel
Erhardt, Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .)12/9/2022 14/9/2022

Em relação à alegação de violação ao art. 205 do Código de Processo Civil,
da análise dos autos constata-se deficiência na argumentação exposta no recurso
especial, uma vez que a agravante não explicitou de maneira objetiva e direta a forma
pela qual a ofensa teria ocorrido no acórdão recorrido, porquanto, sem isso, fica
caracterizada a deficiência da fundamentação recursal, atraindo a incidência da
Súmula 284/STF.

Com efeito, conforme orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, "evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente
não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve
argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos
por violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos,
sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o
disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF" (AgInt no REsp n. 2.133.012/TO,
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relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 4/12/2024
).9/12/2024

Da mesma forma, no que concerne à tese de descabimento da multa fixada
em razão da oposição de embargos de declaração tidos por protelatórios constata-se
na petição do recurso especial (e-STJ, fls. 167-186) que a recorrente não
apontou nenhum dispositivo de lei federal tido por violado, o que inviabiliza, no ponto, o
conhecimento da insurgência por esta Corte Superior, dado o óbice da Súmula n. 284
/STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.607.365 / SP
Número Registro: 2024/0114396-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50066323920224036119 50138683220234030000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAMARATY PRODUTOS SIDERURGICOS LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO MACHADO - SP166229

MARCELO MARQUES JÚNIOR - SP373802
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAMARATY PRODUTOS SIDERURGICOS LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO MACHADO - SP166229

MARCELO MARQUES JÚNIOR - SP373802
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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